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Acrescenta e altera dispositivos na Lei Municipal n.º 2.152 de 10 de dezembro de 1993 que “dispõe sobre o Código Tributário do Município de Francisco Beltrão - Estado do Paraná”.
O Vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1º. Acrescenta o inciso XII no art. 13, da Lei Municipal n.º 2.152 de 10 de dezembro de 1993, com a seguinte redação:
“XII - O imóvel desocupado pela Defesa Civil Municipal por configurar situação de risco.”
Art. 2º. Altera o parágrafo 3º do art. 13, da Lei Municipal n.º 2.152 de 10 de dezembro de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 3º Os contribuintes a que se refere o inciso VII e XII deste artigo, deverão protocolar o pedido de isenção, acompanhado da prova dos requisitos exigidos para a mesma.”
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná em 28 de abril de 2025. 
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MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº 24/2025 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

O presente Projeto de Lei tem como objetivo acrescentar o inciso XII ao artigo 13 da Lei Municipal nº 2.152, de 10 de dezembro de 1993 (Código Tributário do Município de Francisco Beltrão), para incluir na hipótese de isenção tributária os imóveis desocupados por determinação da Defesa Civil Municipal em razão de situação de risco.

A medida visa resguardar o direito dos proprietários que, em virtude de laudos técnicos que atestem riscos estruturais ou ambientais, sejam obrigados a desocupar seus imóveis, ficando impossibilitados de utilizar ou fruir da propriedade de forma plena. Entende-se que, nestes casos, é injusto exigir o pagamento de tributos municipais como se o imóvel estivesse em plena condição de uso, motivo pelo qual se propõe a isenção proporcional, mediante comprovação documental.

Ademais, a alteração do § 3º do artigo 13 do Código Tributário adequa a redação vigente para contemplar essa nova hipótese de isenção, estabelecendo a necessidade de protocolo de requerimento pelo contribuinte interessado, com apresentação da documentação comprobatória. Assim, busca-se atender ao princípio da justiça fiscal, garantindo que as obrigações tributárias sejam compatíveis com a realidade fática do contribuinte.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, em 28 de abril de 2025.  
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